
5 MiLHÕES DE DÓlARES - Essa mudança .
na velocidade dos processos coloca os em­
presários que trapaceiam com a freguesia
sob o risco permanente de abrir um buraco
em sua contabilidade. Hoje em dia, por
exemplo, a maior multa que a Vigilância
Sanitária, órgão fiscalizador da prefeitura,
pode aplicar numa cidade como São Paulo
vale 26 000 cruzeiros - é a pena que se pa­
ga pela venda de alimentos estragados.
Agora, em casos graves, a punição pode al­
cançar um patamar 5 500 vezes maior (veja
quadro nesta página). Outra modificação
diz respeito a quem pode procurar a Justiça
para reclamar seus direitos. Pela legislação

atual, é um processo individual
_ mesmo que esteja em jogo
uma causa que reúne várias fa­
milias, como as mensalidades
escolares ou o pagamento de
prestações da casa própria.
Agora, entidades de pais de alu­
nos ou mesmo um condomínio
de proprietários de um edifício
em construção podem rachar as
despesas para a batalha judicial
- e a sentença recebida irá be­
neficiar a todos os envolvidos.

Ao contrário do que muitas
pessoas imaginam, é nesse ter­
reno, o da casa própria, que se
concentra boa parte da dor de

qualquer.pessoa que recebe um convite ­
para ir a uma festa ou acompanhar a namo­
rada ao cinema-, pode aceitar ou não.

rastam por muitos anos sem uma solução fi­
nal. Também se deu aórgãos como o Decon e
o Procon o poder de intimar as partes envolvi­
das a prestardepoimento. Hoje em dia,um
comerciante acusado de cometer uma ÚTegu­
laridade, por exemplo, é apenas convidado
a dar explicações às autoridades e, como

Parlamentares aprovam uma lei que
pode mudar - para melhor - a rotina dos

milhões de consumidores brasileiros

ireito de comprar

OBrasil é reconhecido pelos próprios bra­
sileiros como um país onde 1 metro de

tecidú pode ter apenas 90 centímetros, o quilo
do feijão é vendido com 950 gramas, o café é
torrado junto com palha e vende-se um peda­
ço de patinho como se fosse contrafilé. Na se­
mana passada, após uma arrastada seqüência
de debates que se prolongou por
mais de um ano, a Câmara dos

. Deputados colocou de. pé uma

. barreira contra essas delinqüên-
cias que acompanham boa parte .
da população do país - a l.eide
Defesa do Consumidor. Com ba­
se nessa lei, formada por123 ar'
tigos, o comerciante ou o indus­
trial que for apanhado na conhe­
cida situação de "vendergato por
lebre" poderá ser intimado a se
explicar num dos órgãos do go­
verno de defesa do consumidor,
como o Decon e o Procon, ter
que provar na Justiça que não te­
ria lesado ninguém e, se conde­
nado, pagar multas de até 144
milhões de cruzeiros. Arrisca-se,
por fim, a ser humilhado por uma
condenação de um mês a dois
anOS de detenção, situação que não leva uma
pessoa a passar seus dias numa cela de penin­
tenciária, mas a ser mantida, por exemplo,
sob o regime de prisão domiciliar.

"Esse é o mais completo instrumento de
que o consumidor brasileiro já dispôs para
protegê'lo", avalia o deputado Geraldo
Alckmin (pSDB-SP), um dos autores do pro­
jeto. "As leis que existiam sobre o assunto
eram dispersas, e isso praticamente inviabili­
zava uma proteção efetiva ao consumidor" ,
explica o deputado Joaci Góes (PSDB-BA),
relator do projeto. Na verdade, a grande novi­
dade da lei consiste em sua filosofia. A idéia
dos deputados é punir comerciantes e empre­
sários inescrupulosos através de um golpe na­
quela parte do organismo humano onde a dor
é mais forte - o bolso.

Definiu-se que as queixas dos consumido­
res serão examinadas, de preferência, pelos
chamados ttibunais de pequenas causas, onde
os conflitos costumam ser resolvidos em me­
nos de 72 horas, e náo pela Justiça comum,
como ocorre hoje em dia em vários Estados
brasileiros, na qual os casos mais graves se ar-

"f
;
.

i

I

:1
I

24 VEJA, 4DE JULHO. 1990



para resolvet o problema das únicas pessoas
que tiveram de colocar a mão no bolso ­
os consumidores. "Vendi um apartamento,
três telefones e um carro zero-quilômetro a
fim de pagar as prestaçôes intennediárias" ,
afmna Luís Carlos Azarany, funcionário do
Ministério da Aeronáutica, que entrou na
Justiça contra a Chicaer com base na Lei da
Econontia Popular - sem conseguir recu­
perar um tostão até agora.

Detalhado, o projeto equivale a um ates­
tado de óbito em uma das mais consagradas
tradições nacionais aquelas cláusulas de
contratos com empresas de saúde escritas
em letras tão miúdas que mesmo um cliente
sem problemas na vista só consegue ler,
comprovadamente, com o amullo de uma
lupa. Pelo projeto da Câmara, qualquer
acerto que envolva exclusão de direitos do
consumidor deverá estar escrito com mais
destaque do que as cláusulas comuns - em
maiúsculas ou grifadas, por exemplo. Os
deputados também promoveram um golpe
pesado na publicidade. Aqueles anuncian­
tes que se utilizarem dos recursos da propa­
ganda enganosa podem ser obrigados a pa­
gar, do próprio bolso, um outro anúncio
confessando que tentaram tirar proveito da
boa-fé do consuntidor.

Aprovado pela Câmara dos Deputados, o
projeto irá a votação no Senado, que pode
apenas suprimir artigos que considerar in-

o • .convenientes. Acredita-se que essa votação
irá ocorrer em agosto e que o projeto es­
tará em vigor no início do ano que vem.
Mesmo assim, a proposta dos deputados
acendeu a fogueira de uma grande polêntica
na semana passada, em Brasília e fora dali.
"Esse projeto é muito punitivo", afmna o
senador Roberto Campos (PDS-MT).
"Mais do que defender o consuntidor, ele
intintida o produtor. " Em vários pontos do
país, empresários da construção civil se
mobilizaram contra um artigo, o de número
53, que permite que um comprador inadim­
plente de um imóvel receba de volta as o

cabeça dos consumidores.
"Existem estimativas que de­
monstram que quase m~tade

dos problemas dos consui:Ílido­
res fica no ramo imobiliário",
afmna o deputado Geraldo
Alckmin. "A confusão vai des­
de loteamentos irregulares, edi­
fícios que jamais são termina­
dos até disputas sobre o alu­
guel." Um bom exemplo dessa
dificuldade encontra-se em
400 famílias do Rio de Janeiro
que em 1987 começaram a pa­
gar a construção de um condo­
mÚlio de vinte edifícios no bair­
ro de Jacarepaguá com a pro­
messa de receber as chaves em ~S, ".IlgOB'lll, numa lei 8l""Cll"
fevereiro do ano passado. Era
um empreendimento que, para eles, na
maioria militares ou funcionários do Minis­
tério da Aeronáutica, não poderia ser mais
confiável - a Carteira Hipotecária do Clu­
be da Aeronáutica, Chicaer.

Em três anos, essas famílias chegaram a
desembolsar, em conjunto, perto de 5 mi­
lhões de dólares - mas as obras foram pa­
ralisadas por falta de recursos quando os
edifícios ainda estavam no esqueleto. Para
atrair compradores, aentidade chegou a pu­
blicar anúncios assegurando que a obra se­
ria fmanciada pela Caixa Econômica Fede­
ral - não foi. Agora, os diretores da Cru­
caer acusam a empresa construtora pela
confusão. Pode ser até que tenham razão.
Mas o certo é que não apareceu ninguém
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prestações que pagou, com cOlTeção mone­
tária - hoje em dia, perdem-se o aparta­
mento e o dinheiro. Entre os publicitários, a
queixa foi de que os deputados estariam le­
gislando sobre um problema que as próprias
agências já sabem como resolver o

LISTAS INEGIIIAS- "Publicidade não deve­
ria ser assunto desse código", afmna Luiz
Fernando Furquim, presidente do Conselho
Nacional de Auto-Regulamentação Publici­
tária, Conar, entidade que nos últimos dez
anos examinou 1 500 anúncios - e decre­
tou sete puniçôes denunciando os faltosos
publicamente. "Já temos maturidade para
cuidar disso por nossa própria conta e ris­
co", afmna Furquim. Em empresas como a
multinacional Rhodia, que há nove anos re­
solveu abrir um serviço especial para ouvir
reclamaçôes de seus clientes, o projeto dos
deputados recebeu mais aplausos do que
queixas. "O país estava mesmo precisando
de um código do consumidor" , afmna Ma­
ria Lucia Zü1zke, ~erente do departarneuto
de valorização do consumidor da empresa.

Na realidade, a experiência de outros paí­
ses ensina que as leis que protegem os con­
sumidores só funcionam quando os pró­
prios cidadãos se movimentam para defen­
der seus interesses. Nos Estados Uaidos, as
leis sobre consumo têm mais de 100 anos
- mas a grande proteção dos consumidores
é o assegurada por entidades privadas espe- .
cializadas em apurar e denunciar falcatruas,
Regularmente, essas entidades publicam
listas negras com o nome das empresas
inescrupulosas - como nenhum empresá­
rio gosta de ver seu negócio estampado nu­
ma relação desse tipo, toma-se ali cuidado
muito maior, elimÚ1ando-se os problemas
antes de eles nascerem.

No Brasil não existe, obviamente, movi­
mento desse tipo, Mas é certo que o projeto
dos deputados aponta na mesma direção da­
queles cidadãos que, isoladamente, resol­
veram batalhar por seus direitos, i'J
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